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E ORÇAMENTÁRIOS

INTERVENÇÃO DA DELEGAÇÃO DO BRASIL SOBRE OS TEMAS DE AJUSTE PELO AUMENTO DO CUSTO DE VIDA (COLA) E A NOVA POLÍTICA DE RECUPERAÇÃO DE CUSTOS INDIRETOS APRESENTADA À CAAP NAS SESSÕES 

REALIZADAS EM 7 E 12 DE DEZEMBRO DE 2006
Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários

Intervenção da delegação do Brasil

Projeção de ajustes estatutários e inflacionários ao 
Programa-Orçamento do Fundo Regular de 2007

Senhor Presidente,
A delegação do Brasil segue empenhada em contribuir, de maneira construtiva, para que se encontrem soluções adequadas e criativas para as questões que temos examinado no âmbito da CAAP. 

Sobre a necessidade de se buscar fontes de recursos para financiar o pagamento de ajustes estatutários e inflacionários no programa-orçamento de 2007, a proposta de utilização do Subfundo de Reserva tem sido apresentada como a alternativa mais palatável, que não traria maiores conseqüências para além da redução de recursos disponíveis no Subfundo de Reserva.

Acreditamos que seria saudável refletir sobre o impacto que essa medida terá, a médio e longo prazo, na dinâmica da execução orçamentária da Organização. Os ajustes estatutários e inflacionários a que se destinam os recursos solicitados são despesas recorrentes. Importa mencionar que a utilização do Subfundo de Reserva para cobrir despesas não-eventuais no curso do exercício fiscal de 2007 terá como conseqüência a incorporação automática de volume similar de recursos ao exercício fiscal seguinte, ou seja, ao orçamento-programa de 2008.
Uma vez autorizada a utilização desses recursos para cobrir despesas com o COLA, a Organização estará assumindo compromisso formal com um novo patamar de despesas para os anos vindouros. Os incrementos salariais a título de ajuste por custo de vida e por correção das perdas inflacionárias passam a integrar a remuneração dos funcionários da Secretaria-Geral, e deverão necessariamente ser incorporados à proposta orçamentária para 2008. 
Em outras palavras, ao proceder à autorização para utilização de US$ 2,9 milhões do Subfundo de Reserva para cobrir despesas com ajustes estatutários e inflacionários em 2007, os Estados Membros estamos, efetivamente, ampliando o teto orçamentário da organização para aquele exercício fiscal, com impacto imediato sobre os exercícios fiscais seguintes. 

A Resolução AG/RES 2257 (XXXVI-O/06), em sua Parte B, Artigo 2 (a), estabelece que a Secretaria-Geral deveria apresentar proposta orçamentária para 2008 com teto orçamentário de US$ 81,5 milhões. A delegação do Brasil entende que, aprovado este projeto de resolução nos termos indicados, os Estados Membros aprovarão, por via indireta, incremento orçamentário equivalente aos recursos retirados do Subfundo de Reserva para cobrir despesas com ajustes estatutários e inflacionários, tornando sem efeito aquele dispositivo da Resolução AG/RES 2257/06. Com essa decisão, os Estados Membros estarão aceitando, ainda que implicitamente, que o teto orçamentário para 2008 seja estabelecido em, no mínimo, US$ 84,4 milhões. 
Recordemos que a Secretaria-Geral recorreu a procedimento similar no início deste ano para ajustar o orçamento-programa de 2006. Pela Resolução CP/RES 903 (1542/06), adotada em 5 de abril passado, o Conselho Permanente aprovou a apropriação de US$ 5,2 milhões para reforçar o orçamento-programa de 2006, cujo teto havia sido originalmente estabelecido em US$ 76,2 milhões. Na ocasião, à semelhança do que se propõe seja feito hoje, os Estados Membros concordaram em que os recursos adicionais aprovados fossem retirados do Subfundo de Reserva. À semelhança do que se propõe hoje, também foi aprovado parágrafo em que se desobrigava a Secretaria-Geral de cumprir com o determinado no Artigo 72 das Normas Gerais, que dispõe sobre a reposição, ao Subfundo de Reserva, dos recursos aprovados pelo Conselho Permanente.
Além disso, a Resolução CP/RES 903/06 indicava também, em seu parágrafo quarto, que aquela apropriação adicional não constituía aprovação de novo teto orçamentário para 2007. No entanto, como sabemos, o teto orçamentário da Organização para 2007 passou a ser, efetivamente, de US$ 81,5 milhões – ou seja, o teto originalmente aprovado para 2006, somado à apropriação adicional aprovada em abril deste ano.

É preciso ter presente que, com a adoção do projeto de resolução que nos apresenta a Secretaria-Geral, processo semelhante se dará em relação ao orçamento-programa de 2008. Dentro de poucos meses, quando estivermos examinando a proposta orçamentária para 2008, a Secretaria-Geral nos apresentará documentos demonstrando que as necessidades orçamentárias da Organização serão de, no mínimo, US$ 84,4 milhões (equivalentes aos US$ 81,5 milhões aprovados pela resolução orçamentária de 2007, somados aos US$ 2,9 milhões para pagamento do COLA). O custo político de objetar semelhante incremento será de tal magnitude que os Estados Membros não terão outra alternativa senão a de concordar com a elevação do teto orçamentário. Consequentemente, os Estados Membros ver-se-ão confrontados com a necessidade de ampliar suas contribuições ao Fundo Regular.
Cumpre salientar que propostas tendentes a incrementar o teto orçamentário da OEA deveriam cumprir trâmites específicos, que incluem aprovação em Assembléia-Geral.  À delegação do Brasil preocupa que se observe uma tendência a buscar incrementos no teto orçamentário da Organização por via indireta, sem o efetivo debate da questão nos termos adequados.  Preocupa, ademais, que esses incrementos anuais no teto orçamentário se dêem através de recurso ao Subfundo de Reserva.

Por outro lado, permanece sem solução o desafio de encontrar mecanismo para acomodar, na estrutura orçamentária da Organização, os incrementos salariais periódicos decorrentes da política de ajustes por custo de vida. Temos de seguir refletindo sobre as opções disponíveis, e o Brasil se dispõe a seguir interessado na discussão sobre a matéria, para que não sejamos, ano após ano, surpreendidos pela necessidade de incrementos orçamentários através do recurso ao Subfundo de Reserva.

Apoiamos os esforços da Secretaria-Geral para emprestar sustentabilidade ao orçamento da Organização. É preciso refletir pausadamente sobre a melhor maneira de acomodar compromissos anuais de ajustes salariais por custo de vida e por correção de perdas inflacionárias. Esse exercício deve ser levado adiante em estreita sintonia com esforços para uma maior eficiência do manejo de recursos humanos, tema que será tratado pela CAAP no futuro. 

A adoção de resolução nos termos apresentados pela Secretaria-Geral terá sérias implicações para a dinâmica da gestão de recursos da Organização. Aumentos automáticos nas despesas com o Objeto 1, ainda que por força de obrigações estatutárias, não deveriam, em princípio, reverter-se em aumentos automáticos nas contribuições anuais dos Estados Membros. 

Senhor Presidente,

A Delegação do Brasil se unirá ao consenso que se formar em relação à melhor maneira de lidar com a questão, mas não poderia deixar de expressar estes esclarecimentos em relação às conseqüências da implementação da solução sugerida pela Secretaria-Geral em sua proposta de resolução.

Recuperação de Custos Indiretos
Senhor Presidente,

A Delegação do Brasil acredita que qualquer modificação das Normas Gerais requer reflexão ponderada e exame detido por parte dos Estados Membros. Talvez o debate sobre a implementação de uma nova política de recuperação de custos indiretos não tenha ainda alcançado maturidade suficiente para que possamos tomar uma decisão. 

É preciso ter presente, antes de mais nada, o impacto que a implementação da uma nova política de recuperação de custos indiretos poderá vir a ter sobre os fluxos de contribuições a fundos voluntários. Não interessaria a nenhum Estado Membro, nem à Secretaria-Geral, a adoção de medidas que inibam os atuais fluxos de contribuições voluntárias. 
Não foi por outra razão que o mandato conferido pela Resolução AG/RES. 2257 (XXXVI-O/06) incluía o exame, pela Inspetora-Geral, da coerência e razoabilidade do método de cobrança por direção técnica e apoio administrativo, além de uma auditoria sobre a recuperação de custos indiretos, a ser concluída até o fim de 2006 (item 7, alíneas (i) e (iii), da Resolução AG/RES. 2257/06). Com base nessa avaliação é que seria analisada a política de recuperação de custos indiretos, com vistas à proposta de modificações às Normas Gerais que correspondessem a uma nova política coerente, consistente e razoável de recuperação de custos.

A Secretaria-Geral tem envidado esforços no sentido de trazer à consideração dos Estados Membros as reais dimensões do orçamento administrado pela Organização. Tais esforços são meritórios, na medida em que procuram refletir, no exame do orçamento da Organização, a circunstância de que os recursos administrados têm fontes diversas – sejam quotas dos Estados Membros ao Fundo Regular ou contribuições a fundos específicos. Dessa forma, a Secretaria-Geral tende a envolver, cada vez mais, os órgãos políticos colegiados na determinação da destinação mais adequada dos recursos administrados, em saudável exercício de responsabilidade compartilhada. 
É particularmente importante ressaltar que esse esforço de transparência tem permitido uma compreensão mais abrangente do funcionamento de determinadas áreas sensíveis da Secretaria-Geral, cujo orçamento é financiado, em sua quase integralidade, através de fundos específicos. A incorporação dessas áreas sensíveis aos processos e mecanismos de controle da Secretaria-Geral, emprestando maior uniformidade à gestão financeiro-orçamentária da Organização, é tarefa que o Brasil considera importante e urgente. A iniciativa de fazê-lo é louvável e merece o reconhecimento desta Delegação.
Um dos objetivos declarados da proposta da Secretaria-Geral é o de corrigir distorções observadas em determinadas áreas, que administram com inteira liberdade recursos auferidos a título de recuperação por custos indiretos. Medidas que levem à correção dessas distorções sempre contarão com o apoio da Delegação do Brasil. 

Mas é preciso atentar para que, ao suprimirmos uma distorção, não sejamos levados a criar outra distorção, de natureza diferente. Pareceria incongruente com os princípios de transparência, eficiência e accountability na gestão dos recursos da Organização que se viesse a conceder à Secretaria-Geral, através de uma revisão das Normas Gerais, uma fonte de renda paralela, que não seria necessariamente submetida ao escrutínio do órgão político colegiado correspondente. Permitir que a Secretaria-Geral administre com inteira liberdade os recursos auferidos através de recuperação de custos indiretos não parece ser a solução mais adequada para a questão. 
Entendemos que o tema segue sendo objeto de debate.  É essencial que seja esclarecida, com precisão, a destinação dos recursos auferidos através da adoção de uma nova política de recuperação de custos indiretos. Seria importante seguir discutindo a possibilidade de que estes fundos revertam, em sua integralidade, para o Fundo Regular. Em princípio, todas as fontes de renda para financiar atividades da Secretaria-Geral, qualquer que seja a sua natureza, deveriam estar submetidas ao controle da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários. 

Na linha do que vem sendo discutido na CAAP, caso se decida permitir, por outro lado, que parcela desses fundos seja gerida pela Secretaria-Geral de maneira autônoma, sem prévia deliberação pela CAAP, é importante que se estabeleçam algumas limitações. Por exemplo, é imprescindível que tais recursos não sejam utilizados para custear despesas no Objeto 1 – uma vez que se trata de despesas não-eventuais. Permitir a utilização desses fundos para custear despesas no Objeto 1 equivaleria a uma autorização indireta de aumento do quadro de pessoal da Secretaria-Geral, o que certamente representaria, no futuro, uma pressão orçamentária adicional para os Estados Membros. Segundo as Normas Gerais em vigor, a recuperação de custos indiretos é uma das fontes de renda da Secretaria-Geral para financiar as atividades da Organização, através do Fundo Regular. Não vemos, em princípio, razões para que assim não permaneça no futuro.
Também é importante atentar para eventuais exceções à regra geral de cobrança de uma taxa de recuperação de custos indiretos. É compreensível que a Secretaria-Geral queira resguardar certa flexibilidade para aplicar percentuais distintos a diferentes tipos de projetos ou programas. Mas as exceções à regra devem ser melhor regulamentadas, e talvez até submetidas à consideração pelo Conselho Permanente. 

Além disso, é importante incluir entre as exceções à cobrança de taxa de recuperação por custos indiretos as contribuições de Estados Membros às atividades regulares da Organização. São contribuições que não dizem respeito a projetos em particular, não requerem relatórios específicos, assistência legal, avaliação de projetos, prestação de contas, supervisão de acordos ou demonstração de resultados. Trata-se de pequenas contribuições que visam tão-somente a reforçar o orçamento existente de determinadas áreas prioritárias da Organização. Não devem cair na vala comum das contribuições destinadas a projetos específicos, que normalmente envolvem considerável utilização de recursos humanos e materiais da Secretaria-Geral. Doações sem condicionantes não devem receber tratamento similar àquelas destinadas a programas específicos, em que os países doadores exercem, em alguma medida (em alguns casos, até em grande medida), controle sobre os recursos administrados pela Organização. 

A Delegação do Brasil está preparada para examinar linguagem com vistas a excluir contribuições dessa natureza da cobrança de taxa de recuperação de custos indiretos.  Ainda há espaço para aperfeiçoar o texto proposto. 
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